S.R. DA SAÚDE E SEGURANÇA SOCIAL
Portaria Nº 25/1991 de 9 de Abril
Manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pelo Secretário Regional da Saúde e Segurança Social, ao abrigo da alínea g) do n.º 1 do artigo 229.º da constituição o seguinte:

1 ‑ As bolsas de estudo da presente Portaria destinam‑se à frequência do curso complementar de ensino e administração para técnicos de diagnóstico e terapêutica que estejam habilitados com o curso oficial de técnico de diagnóstico e terapêutica ou equivalente legal e possuam, pelo menos, três anos de exercício profissional.

2 ‑ As bolsas de estudo da presente Portaria têm como objectivo possibilitar o desenvolvimento dos serviços de diagnóstico e terapêutica e dotar com pessoal mais qualificado, tecnicamente os serviços dependentes da direcção regional de Saúde.

3 ‑ As bolsas de estudo da presente portaria compreendem o seguinte:

Quadro: Consultar documento em PDF relativo ao Jornal Oficial I Série Nº 15 de 9-4-1991.
3.1 ‑ 
Subsídios mensais em conformidade com o quadro abaixo indicado:

3.2 ‑ 
Os montantes referidos em 3.1 deverão ser sempre actualizados em igual proporção à dos aumentos que se vierem a verificar para o funcionalismo público.

3.3 ‑ 
Subsídio de instalação, num montante equivalente a trinta dias de ajudas de custo, a processar aquando do início do curso.

3.4 ‑ 
Uma viagem aérea de ida e volta, por período escolar. Por período escolar, entende‑se o espaço de tempo de actividades lectivas que medeiam entre duas interrupções do curso destinadas a férias, com duração igual ou superior a um mês.

3.5 ‑ 
No caso do curso ser interrompido por período igual ou superior a um mês, a bolsa de estudo não será paga, durante esse período, por se considerar que os bolseiros regressam à sua residência habitual.

4 ‑ As obrigações dos bolseiros são:

4.1 ‑ 
Trabalhar em serviços de saúde dependentes da direcção regional de Saúde, por um período de 3 anos (sendo no período de tempo de duração do curso). Os anos de prestação de serviço obrigatório são consecutivos e imediatamente após a conclusão do curso.

4.2 ‑ 
O compromisso referido no número anterior deverá ser cumprido no serviço de proveniência do bolseiro, podendo, todavia, o cumprimento do mesmo transi​tar para outro serviço, onde exista maior dificuldade de recrutamento.

5 ‑ Se os bolseiros não cumprirem o disposto no número anterior, constituir‑se‑ão na obrigação de indemnizar a di​recção regional de Saúde. A indemnização será fixada to​mando em conta as concessões auferidas, ao abrigo no n.º 3., e o tempo que falte para o cumprimento integral do estipulado no n.º 4..

6 ‑ Os bolseiros não podem auferir ajudas de custo.

7 ‑ Os bolseiros não podem beneficiar de qualquer outra bolsa de estudo ou regalia semelhante, mesmo quando con​cedida por entidade diferente.

8 ‑ Cada candidato não poderá beneficiar de mais de três bolsas de estudo, ao abrigo da presente Portaria, salvo se, excepcionalmente, for considerado que a atribuição de uma outra bolsa seja de grande interesse para a Região.

9 ‑ Os candidatos a bolseiros devem fazer um requerimento dirigido ao director regional de Saúde, nos termos do modelo anexo, que faz parte integrante da presente Portaria, entre​gando‑o no serviço onde exerçam funções. Esse requeri​mento, depois de informado deverá ser remetido à direcção regional de Saúde, com a antecedência de trinta dias em relação à data de início dos cursos.

10 ‑ Os casos não previstos na presente Portaria e as dúvidas suscitadas na sua aplicação serão resolvidas por despacho do director regional de Saúde.

11 ‑ A presente Portaria produz efeitos, a partir da data da sua assinatura.

Secretaria Regional da Saúde e Segurança Social. Assinada em 14 de Fevereiro de 1991.

O Secretário Regional da Saúde e Segurança Social, António Manuel Goulart Lemos de Menezes.

Anexo

Modelo de requerimento para concessão de bolsas de estudo

a) 
Requerimento dirigido ao Director Regional de Saúde;

b) 
Este requerimento deverá conter os seguintes elementos:

‑ Nome;

‑ Data do nascimento;

‑ Curriculum (estabelecimentos onde trabalhou e ac​tividades formativas em que participou);

‑ Estabelecimento onde exerce funções;

‑ Curso para o qual pretende a atribuição da bolsa de estudo;

‑ Data do início do curso;

‑ Declaração que o requerente tomou conhecimento dos termos da presente portaria;

‑ Data;

‑ Assinatura.
